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PRoJETo DE LEI N" 8t ,DE zo2o.
(Ptoponente: Vereador Pedro Sampaio/PSC)

cÂmann MUNtcilxL DE cAscAvEL

Reccbido /c#/qa
t

cá ra iclprl do Cetcrvel Protocolo

Dispõe a'ceÍca da teserva de 7o/o (um por cento) de casas

populares para mulheres vitimas de violência doméstica na
forma que específica.

l\ rç, ,': -,

A Càman Municipal de Cascavel, Estado doParanâ, aptovai

AÍt. 1" Esta lei gaÍante que 170 (um por cento) do total das casas populares â seÍem construídas
pelo Podet Público Municipal, seja com ÍecuÍsos livres, seja por meio de convênios com a União, com
o Estado ou com a irictattva ptivada, setão destinadas as mulheres vítimas de violência doméstica
garantindo desta forma, os preceitos impostos pelo art. 3 a Lei n" 17.340, de 7 de agosto de 2006.

Paúrgtafo único. Para os efeitos desta lei, configuta violência doméstica e famtliar corfiÍa a

mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause lesão, sofrimento físico, sexual ou
psicológico e dano motal ou patrimonial, além das demais formas expostas na Lei n" 11.340, de 2006.

Att.2" A violência corltÍa a mulher tatada flocapntdo art. 1" devetâ seÍ compÍovada pot
expedientes e procedimentos constantes da ação penal, ttansitada em julgado ou não, mediante cópia:

I - do Inquérito Policial elaborado nas delegacias especiaüzadas na defesa e proteção das

mulheres;
II - da denúncia crirninal;
III - da decisão que concedeu a medida ptotetiva de ugência;
IV - da sentença penal condefl^tôfl^;
V - da certidão ou do laudo social de acompanhamento psicológico, emitido por entidades

públicas assistenciais ou organizações não goveÍnamentais de notóna participação nas causas de defesa
da mulher.

Art. 3" Somente fatão jus ao contemplamento do benefício e enquadÍamento no disposto no
art. 7" desta Lei, as mulhetes que forem, comprovadameflte, residentes no município há mais de 2
(dois) anos.

Art. 4" As mulheres ütimas de violência deverão se cadasúar peÍânte o órgão competente do
Poder Público Municipal, para fins de estatem aptas a concoÍÍeÍem às vagas garantidas pelo caput do
art. 1." desta lei.

Paúrgtafo único. Fica obrigado os órgãos envolvtdos no cadastro, acompanhamento e

contemplação do benefício 6 5igil6 sobre os dados pessoais e documentações da beneÍiciada e seus

dependentes.

Art. 5" Âs demais ações necessários à implantação desta lei serão regulamentados por ato própdo
do Podet Executivo Municipal, noventa dias após a publicação da presente lei.
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Art. 6" Esta lei entÍa em vigor trinta dias após a data de sua pubücação oficial.

Neves F 68" aniversádo de Cascavel.
Em 13 de agosto de 2020.

Pedro o
Vereador/P

Justif,rcação.

O art. 3" daLein" 77.340,de2006 que disciplin^ e ctra mecanismos paÍa coibir a
violência doméstica e famíttar conttâ a mulhet, nos termos do § 8" do art. 226 da Constituição Federal,
da Convenção sobte a Elirninação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da
Convenção Intetamedcaflapa;ta Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contÍâ a Mulher; dispõe sobre a

criaçáo dos Júzados de Violência Doméstica e Famrli^r cot:rtÍa a Mulher; altera o Código de Processo
Penal, o Código Penal e a Leí de Execução Penal; é clata âo asseguÍaÍ como uma das condições ao

exercício efetivo dos direitos da mulher a "MORÂDIA".

Este projeto de lei visa amparar mulheres que vivencíama violência doméstica em
seus lares e telacionameÍItos. Hoje, em nossa sociedade, há um alto índice de violência doméstica que
culminam em feminicídio, estando nosso país entre as 10 (dez) nações mais violentas para as mulheres.

Cabe ao Estado por meio de ações concÍetâs gannit uma moradia digna a essas

mulheres que na maioria das vezes, além de softetem a agressão física, ainda são abandonadas a própria
sorte, "jogadas" para fora de casa, o que as deixam sem ulna moradota. E em muitos casos são
despejadas com os seus ftlhos, o que agrave- a situação. Potém, não é somente isso, há mulheres que poÍ
não terem um local paÍa ffroÍ^Í, âguentâm as agtessões de seus parceiros. E com esse objetivo que
pretendo garanitt â essas mulhetes uma casa, caso precisem.

Ptoposta que se firma devido à necessidade de promoveÍ em âmbito municipal,
políticas que visem à eliminação da discriminação e da üolênciâ contÍa a mulher. Considerando a

necessidade de assegurar o exercício pleno dos direitos da mulher, faz-se valiosa qualquer medida
municipal que busque conferir maiot visibiüdade às políticas públicas em defesa da mulher.

Sendo assim peço apoio dos Nobres Pates para a aprovaçã,o deste projeto, para que
possamos garantk que essas mulheres possam teÍ uma moradia digna, aonde não precisem depender do
agressoÍ para teÍem um lar.
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